
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.633.467 - MG (2016/0277782-1)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : GILIADES FERREIRA ROSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA A CONCESSÃO DE SAÍDA 
TEMPORÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
LEGALIDADE. RECURSO IMPROVIDO.
1. A Terceira Terceira Seção desta Corte, por ocasião do julgamento do 
Recurso Especial Representativo de Controvérsia nº 1.364.192/RS, decidiu que 
o cometimento de falta grave no curso da execução enseja a interrupção do 
prazo para fins de progressão de regime prisional mas não para fins de 
concessão de livramento condicional, comutação da pena e indulto, cujos 
requisitos objetivos estão expressamente previstos no artigo 83 do Código 
Penal e no decreto concessivo, pena de ofensa ao princípio da legalidade com 
a criação de requisito não previsto em lei.
2. Com igual razão de decidir, a prática de falta grave no curso da execução 
também não interrompe o prazo para a concessão da saída temporária, cujos 
requisitos estão expressamente previstos no artigo 123 da Lei de Execuções 
Penais, que não faz qualquer referência à necessidade de nova contagem de 
prazo para a concessão do benefício. Precedentes.
3. Recurso improvido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça:  A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os 
Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio Saldanha 
Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
 Brasília, 15 de dezembro de 2016(Data do Julgamento)

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA  
Relatora
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.633.467 - MG (2016/0277782-1)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : GILIADES FERREIRA ROSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de recurso especial interposto pelo Ministério Público do Estado de 

Minas Gerais com fundamento na alínea "a" do inciso III do artigo 105 da Constituição 

Federal, contra julgado do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais que, fazendo 

prevalecer o voto minoritário no julgamento de agravo em execução, deu provimento aos 

embargos infringentes, em acórdão assim ementado:

EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE – SAÍDAS 
TEMPORÁRIAS - FALTA GRAVE - NÃO INTERRUPÇÃO DO PRAZO 
PARA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO - EMBARGOS INFRINGENTES 
ACOLHIDOS. A prática de falta grave não interrompe o prazo para a 
concessão de saídas temporárias por ausência de previsão legal.

Sustenta o recorrente violação do artigo 123 da Lei de Execuções Penais ao 

argumento, em suma, de que o cometimento da falta grave implica não apenas a perda de 

parcelas dos dias remidos e a regressão de regime mas também o recomeço da contagem do 

prazo para a concessão de novos benefícios executórios, inclusive saída temporária.

Apresentadas as contrarrazões e admitido o recurso especial, opina o 

Ministério Público Federal pelo seu improvimento em parecer assim sumariado:

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DA PENA. COMETIMENTO DE 
FALTA GRAVE NO REGIME FECHADO. INTERRUPÇÃO DO PRAZO 
PARA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO DA SAÍDA TEMPORÁRIA. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. PRECEDENTES DO STJ. 
CONTRARIEDADE AO ARTIGO 123 DA LEI 7.210/84 NÃO 
CONFIGURADA. PELO IMPROVIMENTO DO RECURSO ESPECIAL.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.633.467 - MG (2016/0277782-1)

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA A CONCESSÃO DE SAÍDA 
TEMPORÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
LEGALIDADE. RECURSO IMPROVIDO.
1. A Terceira Terceira Seção desta Corte, por ocasião do julgamento do 
Recurso Especial Representativo de Controvérsia nº 1.364.192/RS, decidiu que 
o cometimento de falta grave no curso da execução enseja a interrupção do 
prazo para fins de progressão de regime prisional mas não para fins de 
concessão de livramento condicional, comutação da pena e indulto, cujos 
requisitos objetivos estão expressamente previstos no artigo 83 do Código 
Penal e no decreto concessivo, pena de ofensa ao princípio da legalidade com 
a criação de requisito não previsto em lei.
2. Com igual razão de decidir, a prática de falta grave no curso da execução 
também não interrompe o prazo para a concessão da saída temporária, cujos 
requisitos estão expressamente previstos no artigo 123 da Lei de Execuções 
Penais, que não faz qualquer referência à necessidade de nova contagem de 
prazo para a concessão do benefício. Precedentes.
3. Recurso improvido.

  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A jurisprudência dos Tribunais Superiores é firme no sentido de que o 

cometimento de falta grave, durante a execução da pena privativa de liberdade, importa na 

perda dos dias remidos com o recomeço da contagem do prazo para fins de progressão de 

regime.

Consolidando tal entendimento, a Terceira Terceira Seção desta Corte, por 

ocasião do julgamento do Recurso Especial Representativo de Controvérsia nº REsp 

1.364.192/RS, decidiu que o cometimento de falta grave no curso da execução enseja a 

interrupção do prazo para fins de progressão de regime prisional. 

Decidiu, também, que o cometimento de falta grave durante a execução da 

pena, não importa na interrupção do lapso temporal necessário à obtenção do livramento 

condicional, da comutação da pena e do indulto, cujos requisitos objetivos estão expressamente 

previstos no artigo 83 do Código Penal e no decreto concessivo, pena de ofensa ao princípio 

da legalidade com a criação de requisito não previsto na lei.

Confira-se, a propósito, a ementa do julgado:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA 
(ART. 543-C DO CPC). PENAL. EXECUÇÃO. FALTA GRAVE. 
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PROGRESSÃO DE REGIME. INTERRUPÇÃO. PRAZO. LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. AUSÊNCIA DE EFEITO INTERRUPTIVO. 
COMUTAÇÃO E INDULTO. REQUISITOS. OBSERVÂNCIA. DECRETO 
PRESIDENCIAL.

1. A prática de falta grave interrompe o prazo para a progressão de 
regime, acarretando a modificação da data-base e o início de nova 
contagem do lapso necessário para o preenchimento do requisito objetivo.

2. Em se tratando de livramento condicional, não ocorre a interrupção 
do prazo pela prática de falta grave. Aplicação da Súmula 441/STJ.

3. Também não é interrompido automaticamente o prazo pela falta 
grave no que diz respeito à comutação de pena ou indulto, mas a sua 
concessão deverá observar o cumprimento dos requisitos previstos no 
decreto presidencial pelo qual foram instituídos.

4. Recurso especial parcialmente provido para, em razão da prática de 
falta grave, considerar interrompido o prazo tão somente para a progressão 
de regime.

(REsp 1364192/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 12/02/2014, DJe 17/09/2014)

Com efeito, a questão já resta pacificada no âmbito deste Superior Tribunal de 
Justiça, estando tal entendimento consolidado nos enunciados nº 534, 535 e 441, 
respectivamente, verbis:

A prática de falta grave interrompe a contagem do prazo para a 
progressão de regime de cumprimento de pena, o qual se reinicia a partir do 
cometimento dessa infração. 

A prática de falta grave não interrompe o prazo para fim de comutação 
de pena ou indulto.

A falta grave não interrompe o prazo para obtenção de livramento 
condicional.

Isso estabelecido, com igual razão de decidir, sob pena de violação do princípio 

da legalidade, a prática de falta grave no curso da execução também não interrompe o prazo 

para a concessão da saída temporária, cujos requisitos estão expressamente previstos no 

artigo 123 da Lei de Execuções Penais, que não faz qualquer referência à necessidade de 

nova contagem de prazo para a concessão do benefício.

E, embora esta Corte Superior de Justiça registre precedentes em sentido 

contrário (HC 352.011/RS e HC 317.174/DF), filio-me aos julgados de ambas as Turmas com 

competência em matéria penal que decidiram que a prática de falta grave não interrompe o 

prazo para a concessão de saída temporária, valendo conferir, nesse sentido, os seguintes:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO PENAL. PRÁTICA DE FALTA GRAVE. PRESCRIÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. REGRESSÃO DE REGIME, PERDA DE 1/3 (UM 
TERÇO) DOS DIAS REMIDOS E ALTERAÇÃO DA DATA-BASE PARA 
PROGRESSÃO. POSSIBILIDADE. ALTERAÇÃO DA DATA-BASE 
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PARA SAÍDA TEMPORÁRIA E TRABALHO EXTERNO. 
IMPOSSIBILIDADE. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

(...)
- A prática de falta grave acarreta a alteração da data-base para fins de 

progressão de regime, a regressão de regime do apenado e a perda de até 
1/3 (um terço) dos dias remidos. Precedentes.

- No que concerne à alteração da data-base para os benefícios de saída 
temporária e trabalho externo, a legislação não faz menção à necessidade de 
novo prazo para a concessão de tais benefícios, estabelecendo como 
requisito objetivo somente o cumprimento mínimo de parte da pena, 
devendo ser considerado o total da pena imposta, coincidindo o termo 
inicial com o início do cumprimento da pena.

Ainda, em tais benefícios a falta grave somente pode ser considerada 
no implemento do requisito subjetivo, a ser analisado pelo Juízo da 
Execução. Precedente: HC 275.751/RS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
QUINTA TURMA, julgado em 25/2/2014, DJe 7/3/2014.

- Habeas Corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para 
restringir a alteração da data base apenas para fins de progressão de regime, 
não interrompendo o prazo para o benefício da saída temporária e do 
trabalho externo.

(HC 327.233/RS, Rel. Ministro ERICSON MARANHO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, 
julgado em 06/10/2015, DJe 28/10/2015)

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO DA PENA. FALTA GRAVE. 
REGRESSÃO DE REGIME. NOVA DATA-BASE PARA PROGRESSÃO. 
POSSIBILIDADE. NOVO PRAZO PARA INDULTO E COMUTAÇÃO. 
NOVO PRAZO PARA AUTORIZAÇÃO PARA TRABALHO EXTERNO E 
SAÍDAS TEMPORÁRIAS. IMPOSSIBILIDADE.

1. É assente nesta Corte Superior de Justiça que a homologação da falta 
grave traz, como um dos efeitos, a alteração da data-base para fins de 
progressão de regime prisional.

2. O cometimento de falta grave, durante a execução da pena, não 
importa na interrupção do lapso temporal necessário à obtenção do indulto 
ou da comutação, exceto se o decreto concessivo fizer expressa menção a 
esta consequência.

3. A legislação de regência não faz qualquer referência à necessidade de 
nova contagem de prazo para a concessão dos benefícios de saídas 
temporárias ou de autorização para trabalho externo, exigindo, apenas, o 
cancelamento da punição ou demonstração de mérito por parte do apenado, 
a ser, oportunamente, verificado pelo Juízo das Execuções Penais.

4. Ordem parcialmente concedida, de ofício, para que os efeitos da 
homologação da falta grave fiquem adstritos à progressão de regime, 
afastados no que se referir ao requisito objetivo para indulto, comutação 
das penas, saídas temporárias e trabalho externo.

(HC 275.751/RS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, 
julgado em 25/02/2014, DJe 07/03/2014)

Veja-se, ainda, no mesmo sentido, o recente precedente da minha relatoria:

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO 
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 36, 
CAPUT, 37, CAPUT E P.Ú., 123, II, E 125,  TODOS DA LEP. FALTA 
GRAVE. NÃO INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA SAÍDA 
TEMPORÁRIA  E  TRABALHO  EXTERNO.  ACÓRDÃO  EM  
CONFORMIDADE  COM  A JURISPRUDÊNCIA   DESTA  CORTE.  
AGRAVO  REGIMENTAL  A  QUE  SE  NEGA PROVIMENTO.

1.  O  Tribunal  de  origem  assentou  que a falta grave não opera a 
interrupção  do  prazo  para  a  obtenção dos benefícios do trabalho externo  
e das saídas temporárias, entendimento, este, de acordo com o já decidido 
por esta Corte Superior.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 898.287/RS, da minha relatoria, SEXTA TURMA, 

julgado em 18/10/2016, DJe 08/11/2016)

Ante o exposto, nego provimento ao recurso. 

É O VOTO.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0277782-1 REsp 1.633.467 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01813947820158130000  0231140290694  10231140290694  10231140290694002  
10231140290694003  10231140290694004  231140290694

PAUTA: 15/12/2016 JULGADO: 15/12/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : GILIADES FERREIRA ROSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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